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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa,  01-07-2005
N.Refª n.º 39/apd/05

Assunto: URGENTE Represálias contra recluso torturado e negligenciado

Moisés Maduro está neste preciso momento a sofrer represálias pelo facto de se ter queixado – sem dúvida com razão – de ter sido torturado na prisão – no Hospital Prisional mais precisamente. Ao ponto de alguns colegas dos algozes estarem a procurar transferir o recluso – em estado de recuperação de uma operação e do espancamento – para outra prisão sem valências de saúde adequadas.

Pedimos a quem possa socorrer a vítima que o faça.

Moisés Maduro, depois de ver amputada parte do pé, por alegada negligência médica na prisão, e depois de ter sido vítima de espancamento por parte de guardas, decidiu pedir ajuda à ACED.

Desta vez – o que raramente acontece – foi possível em tempo útil que uma advogada atendesse a situação. Normalmente, como já referenciámos noutros ofícios, inclusivamente a propósito de outro caso recente, é praticamente impossível fazer prova de qualquer tortura, pois nestes casos os procedimentos previstos e a rotineira e laxista reacção das instituições inspectivas assim o determina.

Os torturadores têm carta branca, até para matar como já temos denunciado, sem reacção útil. Talvez seja esta uma oportunidade para reflectir sobre o assunto …
A Direcção
Lisboa,  29-06-2005
N.Refª n.º 38/apd/05
Assunto: Mais um espancamento, desta vez em no Hospital Prisional
Moisés Maduro, preso com o nº 86 no Hospital Prisional de Caxias, a recuperar de uma amputação de parte de um dos pés (cuja cirurgia decorreu faz um mês) alegadamente consequência da negligência de tratamento médico da enfermidade que esteve na origem da amputação, foi ontem agredido por um guarda e terá sido transportado para um hospital onde recebeu tratamento (dada a estranheza com que encaramos a saída para um outro hospital, para receber tratamento, deixamos a dúvida se a informação recebida, de que se encontrava na ”zona hospitalar de Caxias” se refere ao EP de Caxias ou ao Hospital, o que não foi possível clarificar junto do nosso interlocutor).
A amputação do pé, segundo nos informaram, pode ainda causar problemas de saúde ao recluso.

Pedimos a quem de direito que verifique se efectivamente houve negligência que possa ter originado a inevitabilidade da amputação, como ocorreu a agressão e o que se regista nos ficheiros médicos escritos pelos que o trataram e também se os cuidados de saúde actualmente prestados não arriscam consequências nefastas no futuro.
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